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ABSTRACT

This study aimed to evaluate the perception of prescribers of Primary Health Care drugs in Currais Novos, 
RN, Brazil about Pharmaceutical Assistance, through a cross-sectional, with quantitative approach study. 
Data collection took place via an instrument adapted from the National Research on Access, Use, and Rational 
Use of Medicines methodology. Of the 34 professionals, 41.18% were physicians and 58.82% dentists, with 
a prevalence of females (55.88%). The prevalent employment contract was the contract (32.35%) under a 40-
hour weekly regime (55.88%). Most prescribers (73.52%) knew about the Standardized List of Medicines 
(73.52%); however, 61.77% of these never participated in its elaboration and 61.76% did not know the 
procedure to request inclusion and/or exclusion of drugs in the list. Medication protocols and access to the 
Drug Information Center were not a reality (73.54% and 2.94%, respectively). Adoption of the Brazilian 
Common Denomination was cited by 52.94% of the respondents. Information on medicines availability at 
the County pharmacy was referred to as usual (70.59%), and when the prescribers identified a lack of them, 
they used to substitute in the prescription (76.47%). Patients’ adherence to the prescription was prevalent 
for respondents (55.89%). However, the technical complaints and adverse drug events notification were low 
(14.71%). The prescribers’ evaluation about pharmaceutical assistance activities presented positive points 
and others that can be improved. Therefore, it is necessary to bring the prescribers closer to this practice via 
interprofessional work.

Keywords: primary health care; pharmaceutical services; prescriptions.

RESUMO

O objetivo do presente estudo foi avaliar a percepção de prescritores de medicamentos da Atenção Primária 
de Currais Novos, RN, sobre Assistência Farmacêutica. Trata-se de estudo transversal, com abordagem 
quantitativa. A coleta de dados deu-se via aplicação de instrumento adaptado a partir de metodologia propos-
ta para Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e Uso Racional de Medicamentos. Dos 34 profissionais, 
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INTRODUÇÃO

O conceito de atenção primária tem sido re-
petidamente reinterpretado e redefinido. A Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) desenvolveu defi-
nição coesa baseada na garantia de que as pessoas 
tenham acesso a serviços abrangentes de promo-
ção, proteção, prevenção, cura, reabilitação e cui-
dados paliativos ao longo da vida, ação sistemática 
sobre os determinantes mais amplos de saúde por 
meio de políticas públicas e ações baseadas em 
evidências e participação de indivíduos, famílias e 
comunidades para otimizar sua saúde, como defen-
sores de políticas que promovam e protejam a saú-
de, como codesenvolvedores de serviços por meio 
de sua participação e como cuidadores de saúde de 
si mesmos e de outras pessoas (1).

Nessa conjuntura, o Ministério da Saúde do 
Brasil define atenção primária como conjunto de 
ações de saúde individuais, familiares e coletivas 
que envolvem promoção, prevenção, proteção, 
diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de 
danos, cuidados paliativos e vigilância em saúde, 
desenvolvidas por meio de cuidado integrado e 
gestão qualificada, realizada com equipe multipro-
fissional e dirigida à população em território defini-
do, sobre as quais as equipes assumem responsabi-
lidade sanitária (2).

Nesse contexto, a Política Nacional de Me-
dicamentos define assistência farmacêutica como 

grupo de atividades relacionadas ao medicamento, 
destinadas a apoiar ações de saúde demandadas 
por uma comunidade, envolvendo abastecimen-
to de medicamentos em todas e em cada uma de 
suas etapas constitutivas, conservação, controle de 
qualidade, segurança e eficácia terapêutica, acom-
panhamento e avaliação da utilização, obtenção e 
difusão de informação sobre medicamentos e edu-
cação permanente de profissionais de saúde, pa-
ciente e comunidade (3).

Outrossim, a Política Nacional de Assistência 
Farmacêutica define esta prática como conjunto de 
ações voltadas a promoção, proteção e recuperação 
da saúde, tanto individual quanto coletiva, tendo o 
medicamento como insumo essencial e visando seu 
acesso e uso racional. Este conjunto envolve pes-
quisa, desenvolvimento e produção de medicamen-
tos e insumos, bem como sua seleção, programa-
ção, aquisição, distribuição, dispensação, garantia 
da qualidade de produtos e serviços, acompanha-
mento e avaliação de sua utilização (4).

Desta forma, em consonância com a Política 
Nacional de Medicamentos, esta apresenta, como 
pressuposto, garantir medicamentos seguros e efica-
zes à população, ao menor custo possível e de forma 
descentralizada. Nesse sentido, destaca-se, dentre 
outras diretrizes desta Política, a adoção de Relação 
Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) 
(3). A Política Nacional de Atenção Básica também 
corrobora a utilização da RENAME como estraté-

41,18% eram médicos e 58,82% dentistas, com prevalência do sexo feminino (55,88%). O vínculo empre-
gatício prevalente foi o contrato (32,35%) sob regime de 40h semanais (55,88%). A maioria dos prescritores 
conhecia a Lista Padronizada de Medicamentos (73,52%); porém, 61,77% nunca participaram de sua ela-
boração e 61,76% não sabiam como proceder para solicitar inclusão e/ou exclusão de medicamentos nesta. 
Utilização de protocolos de uso de medicamentos não era uma realidade para 73,54% dos entrevistados, 
como também o acesso ao Centro de Informações sobre Medicamentos (2,94%). A adoção da Denominação 
Comum Brasileira foi citada como conduta por 52,94% dos respondentes. Informações sobre disponibilida-
de de medicamentos na farmácia municipal era comum para 70,59% dos entrevistados e quando os prescri-
tores identificavam falta deles, substituíam na prescrição (76,47%). A adesão dos usuários à prescrição era 
prevalente para os respondentes (55,89%), contudo, a notificação de queixas técnicas e eventos adversos a 
medicamentos era baixa (14,71%). A avaliação dos prescritores sobre atividades da assistência farmacêutica 
apresentou pontos positivos e outros passíveis de melhoria, portanto, é necessária maior aproximação dos 
prescritores em relação a esta prática, via um trabalho interprofissional.

Palavras-chave: atenção primária; assistência farmacêutica; prescrição.
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gia para acesso e promoção de uso racional de me-
dicamentos em nível de atenção primária (2).

A RENAME abrange medicamentos destina-
dos a tratar problemas de saúde prioritários do pon-
to de vista de saúde pública, portanto, instrumento 
estratégico para promoção de uso racional de me-
dicamentos no âmbito do Sistema Único de Saú-
de (SUS). Resulta de seleção entre medicamentos 
comparáveis, utilizando-se evidências científicas, 
visto que o cenário atual do mercado farmacêutico 
abrange grande arsenal de medicamentos compará-
veis quanto a indicação, composição, mecanismo 
de ação, forma farmacêutica, apresentação, efeitos 
indesejáveis e eficácia, inviabilizando economica-
mente o SUS ofertar todos estes produtos a seus 
usuários (3,5).

Nessa perspectiva, a RENAME é utilizada 
como instrumento norteador para elaboração das 
listas estaduais e municipais de medicamentos 
essenciais, denominadas Relações Estaduais de 
Medicamentos (RESME) e Relações Municipais 
de Medicamentos (REMUME), respectivamente. 
RESME e REMUME são de fundamental impor-
tância, visto que estas são elaboradas com respaldo 
no perfil epidemiológico de cada estado/município, 
fato que não é abarcado pela RENAME, devido à 
dimensão continental do Brasil. Diante do exposto, 
é notório que estes documentos também orientam a 
prescrição no âmbito do SUS (5,6).

A atualização da RENAME é realizada a cada 
dois anos, de modo a acompanhar mudanças do 
perfil de adoecimento geral da população e, assim, 
ofertar o melhor medicamento. Desde 2011 esta 
responsabilidade foi atribuída à Comissão Nacio-
nal de Incorporação de Tecnologias (CONITEC) no 
SUS, vinculada ao Ministério da Saúde, abrangendo 
a incumbência de incorporação, ampliação de uso, 
exclusão ou alteração de tecnologias em saúde (7).

No entanto, a adesão dos prescritores inseri-
dos no SUS às Listas de Medicamentos Essenciais 
(LME) ainda é uma problemática em diferentes re-
giões do país, que pode estar vinculada à cultura 
de prescrição orientada pela indústria farmacêutica, 
falta de conhecimento dos medicamentos ofertados 
pelo SUS ou deficiências na seleção destes medi-
camentos. O que decorre do fato da não adesão é 
colocar em risco a saúde do paciente, ao prescre-

ver medicamentos novos e com poucas evidências  
pós-comercialização, gerando impactos na logísti-
ca de medicamentos e orçamentos de saúde (5,8).

Nesse contexto, para que o acesso da popula-
ção aos medicamentos seja efetivado, é necessária 
uma prescrição consciente, priorizando os medica-
mentos enquadrados nas relações de medicamen-
tos, e o corpo de prescritores do SUS que entenda 
os conceitos e a importância dos medicamentos es-
senciais. Isso posto, torna-se necessário averiguar 
o conhecimento sobre a temática de medicamentos 
essenciais e RENAME/REMUME, como forma de 
sensibilizar os profissionais de saúde quanto à im-
portância da adesão as listas de medicamentos es-
senciais e o acesso dos usuários aos medicamentos.

Logo, este trabalho teve por objetivo avaliar as 
percepções de médicos e dentistas da atenção pri-
mária do município de Currais Novos/RN sobre a 
assistência farmacêutica municipal.

A cidade de Currais Novos está localizada na 
microrregião do Seridó Oriental do Rio Grande do 
Norte, a 345 metros de altitude e a 192 km da capi-
tal do referido estado. Apresenta área territorial de 
868,25 km², população de 44.786 pessoas e densi-
dade demográfica de 49,35 hab./km² (9).

A atenção primária deste município conta com 
17 Estratégias Saúde da Família (ESF), sendo qua-
torze na zona urbana e três na zona rural. Há onze 
Unidades Básicas de Saúde (UBS); três destas, lo-
calizadas na zona urbana, contam com duas ESF 
em atuação, totalizando seis ESF. Algumas ESF são 
contempladas com os programas Residência Multi-
profissional em Atenção Básica e Residência Médi-
ca, ambos da Escola Multicampi de Ciências Médi-
cas / Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(EMCM / UFRN), motivo pelo qual este município 
foi eleito como local de realização deste estudo.

Com relação à assistência farmacêutica, o 
município dispõe de uma única farmácia básica, 
que desenvolve atividades inerentes à Central de 
Abastecimento Farmacêutico (CAF) e dispensa-
ção direta ao usuário, localizada em uma UBS.  
Logo, toda demanda da área urbana é encaminhada 
para esta única farmácia e a da zona rural é supri-
da por kits de medicamentos enviados da CAF às 
UBS. O quadro de funcionários é composto de ape-
nas um farmacêutico, que desenvolve atividades 
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técnico-gerenciais e dispensação de medicamento, 
e um auxiliar de farmácia.

MÉTODO

Trata-se de estudo transversal, com abordagem 
quantitativa. A coleta de dados foi baseada em ins-
trumento adaptado a partir de metodologia propos-
ta para Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização 
e Uso Racional de Medicamentos (PNAUM), des-
tinada à avaliação de acesso e uso de medicamen-
tos no Brasil (10).

Os sujeitos do estudo foram médicos e dentis-
tas da atenção primária, tanto do quadro munici-
pal quanto dos programas de Residência Médica e 
Multiprofissional com atividade na atenção primá-
ria do município de Currais Novos, RN, os quais 
aceitaram participar do estudo mediante assinatura 
de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE). Profissionais que se recusaram a participar 
ou estavam fora do serviço por licença ou afastados 
por qualquer motivo durante a época da coleta de 
dados foram excluídos do estudo.

A coleta de dados ocorreu no período de julho 
de 2019 a abril de 2020, nos locais de trabalho dos 
entrevistados, com horário previamente agendado, 
ou via e-mail, quando o entrevistado justificava im-
possibilidade de horário para participação dentro 
dos seus turnos de atendimento.

Os dados foram tabulados e analisados via 
Microsoft Excel (versão 2013). Os dados foram 
sistematizados e interpretados por meio de análise 
descritiva mediante frequências absoluta/relativa.

O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de 
Ética e Pesquisa (CEP) da Faculdade de Ciências 
da Saúde do Trairi (FACISA) / Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Norte (UFRN), sob CAAE 
15008919.0.0000.5568.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Do universo de 37 profissionais das categorias 
de interesse do estudo, foram entrevistados 34, dos 
quais 41,18% eram médicos e 58,82% dentistas, 
prevalecendo o sexo feminino (55,88%) (Tabela 1). 
Três médicos se recusaram a participar da pesquisa.

Tabela 1. Características sociodemográficas dos profissionais de saúde na atenção primária do município 
de Currais Novos, RN, Brasil (julho de 2019 a abril de 2020)

Variável Categorias Profissional (n) Total

Profissão
Médico (a) Dentista n %

14 20 34 100

Sexo
Feminino 4 15 19 55,88

Masculino 10 5 15 44,12

Vínculo empregatício

Concurso 8 8 23,53

Contrato 5 6 11 32,35

Mais Médicos 5 5 14,71

Residência 4 6 10 29,41

Carga horária
30 horas 4 10 14 41,18

40 horas 9 10 19 55,88

Tempo de atuação na UBS

< 1 ano 9 6 15 44,12

1 - 5 anos 5 6 11 32,35

> 5 anos 8 8 23,52

Pós graduação
Sim 3 8 11 32,35

Não 11 12 23 67,65
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O perfil sociodemográfico dos profissionais 
da saúde alterou-se, ao longo dos anos, de cená-
rio quase exclusivamente masculino para outro 
de distribuição mais equilibrada entre os gêneros 
masculino e feminino ou até mesmo casos em que 
mulheres são maioria de algumas profissões desta 
área, processo chamado de “feminização da saúde” 
(11). Logo, a prevalência do sexo feminino neste 
estudo corrobora a literatura, 83,3% (12), 78,26% 
(13) e 80,7% (14).

Por outro lado, quando analisados individual-
mente por categoria, foi observado predomínio de 
homens na área médica, também constatado por 
uma pesquisa anterior que apontou este gênero 
como majoritário, tanto em nível nacional (54,4%), 
quanto no Rio Grande do Norte (56,1%) (15). Este 
cenário pode estar atrelado à faixa etária mais ele-
vada, visto que o perfil dos médicos mais jovens 
tende à maior proporção feminina (15,16).

A maioria possuía, como vínculo empregatí-
cio, um contrato temporário (32,35%) e o quadro 
médico não dispunha de profissional concursado, 
pois, para esta categoria, há dificuldades de fixação 
do profissional no município – mesmo concursado 
– o que justifica, em parte, prevalência de tempo 
de atuação no serviço menor que 1 ano (44,12%). 
Quanto ao regime de trabalho, prevalecia 40h se-
manais (55,88%). Em relação ao nível de instrução, 
a maioria não possuia pós-graduação (67,65%) 
(Tabela 1), o que pode interferir, em parte, na per-
cepção sobre assistência farmacêutica, conside-
rando que a pós-graduação poderia ser uma opor-
tunidade de apropriação de conhecimentos acerca  
deste tema.

A contratação temporária promove fragilida-
des ao SUS, com consequências negativas para a 
qualidade e a continuidade dos serviços e enfraque-
cimento da relação equipe-comunidade, essencial à 
atenção básica; contudo, os dados deste estudo re-
afirmam os de outros (63,4%) (12) e (57,14%) (17) 
para este tipo de vínculo. A baixa permanência dos 
profissionais na equipe também foi constatada em 
outros estudos (56,76%) (18) e (41,3%) (19), o que 
pode estar correlacionado com falta de concurso 
público, programas de residência e Mais Médicos 
e alta rotatividade inerente às contratações (18). 
Também predominou uma carga horária semanal 

de 40 horas em outro estudo (80,7%) (20), o que 
pode favorecer o desempenho das atividades das 
equipes de saúde.

A pós-graduação não foi atributo prevalen-
te entre os prescritores, divergindo da literatura. 
Estudos realizados com profissionais da ESF em 
João Pessoa, PB, e Goiânia, GO, identificaram 
que 77,2% e 59,8%, respectivamente, possuí-
am pós-graduação (12, 19). Este perfil profissio-
nal pode ser sugestivo de uma força produtiva  
recém-formada ou que ainda está em processo de 
formação em programas de residência médica/ 
multiprofissional (15).

Quando questionados se o município adota-
va Lista Padronizada de Medicamentos (LPM), 
a maioria dos profissionais afirmou que sim 
(79,41%). Os itens subsequentes sobre a LPM mu-
nicipal foram destinados aos que responderam SIM 
ao questionamento supracitado (Tabela 2).

A maioria dos prescritores (73,52%) conhecia 
a LPM por meio do consultório (55,88%) e con-
cordava que atende parcialmente às necessidades 
dos usuários (50%). Porém, nunca participaram 
de sua elaboração (61,77%) nem sabiam como 
proceder para solicitar inclusão e/ou exclusão de 
medicamentos nesta (61,76%). Os profissionais 
que conheciam os procedimentos de inclusão e/ou 
exclusão (8,82%) o fizeram influenciados, princi-
palmente, por experiência clínica (8,82%). Quanto 
à adoção de protocolos de uso de medicamentos, a 
maioria (58,82%) relatou não fazer uso de nenhum 
protocolo (Tabela 2).

O alto índice de contato prévio com uma LME 
corrobora com os dados encontrados pela pesquisa 
desenvolvida por Karnikowski e cols (2017) que 
afirmaram que 95,3% dos seus entrevistados pres-
critores conheciam previamente a LME. O acesso 
a LME é prioritário por meio dos consultórios, po-
rém a internet surge como veículo importante para 
contato com a LME na atual pesquisa, fato esse que 
não é identificado por estudo anterior, que a enqua-
dra como local de menor acesso (21).

Este panorama sugere uma problemática que 
pode estar acontecendo com os prescritores: a 
confusão entre conhecimento da íntegra da LME 
com a divulgação da disponibilidade semanal do 
estoque da farmácia, efetuado normalmente via in-
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Tabela 2. Conhecimento sobre Lista Padronizada de Medicamentos (LPM) entre os profissionais de saúde 
na atenção primária do município de Currais Novos, RN, Brasil (julho de 2019 a abril de 2020)

Variável Categorias Profissional (n) Total

Médico (a) Dentista n %

Município adota Lista Padronizada de 
Medicamentos (LPM)

Sim 11 16 27 79,41

Não 1 1 2 5,88

Não sei 2 3 5 14,71

Conhece a LPM do município

Sim 11 14 25 73,52

Não 0 2 2 5,88

Não se aplica 0 0 0 0

Tem acesso à LPM em quais destes lugares 
(mais de 1 alternativa, se houver)

Consultório 10 9 19 55,88

Internet 4 6 10 29,41

Farmácia 2 8 10 29,41

SMS 2 5 7 20,59

Email 2 1 3 8,82

Não sei 0 6 6 17,65

Considera que a LPM no município atende 
às necessidades dos usuários

Sim, totalmente 1 3 4 11,76

Sim, parcialmente 6 11 17 50

Não 4 0 4 11,76

Não sei 0 0 0 0

 á participou do processo de elaboração da 
LPM do seu município?

Sim 2 2 4 11,76

Não 9 12 21 61,77

Não respondeu 0 0 0 0

Conhece os procedimentos para realizar a 
solicitação de inclusão e/ou exclusão de 
medicamento na LPM deste município

Sim 2 1 3 8,82

Não 8 13 21 61,76

Não respondeu 1 0 1 2,94

Já solicitou inclusão/exclusão de 
medicamentos na LPM

Sim 2 1 3 8,82

Não 0 0 0 0

Não sei 0 0 0 0

Essa solicitação foi influenciada por ...?

Artigo científico 0 1 1 2,94

Eventos científicos 0 1 1 2,94

Revistas 
profissionais

0 1 1 2,94

Meios de 
comunicação

0 0 0 0

Representante/
propagandista

0 0 0 0

Experiência Clínica 2 1 3 8,82

10.14450/2318-9312.v33.e2.a2021.pp175-187



181

ternet (e-mail da UBS); provavelmente alguns se 
atentaram para essa diferenciação, acarretando na 
não-conformidade entre os dados de conhecimen-
to de adoção de LME municipal e contato anterior 
com a LME. Essa circunstância pode ser motivada 
por falta de divulgação da LME e educação perma-
nente sobre a temática, contato insatisfatório com a 
assistência farmacêutica e/ou falta de interesse do 
profissional.

Em referência à LME atender às necessidades 
dos usuários, os dados confirmam os obtidos por 
outra pesquisa similar, apontando que 72,8% (21) 
dos participantes do Nordeste também se enqua-
dravam na categoria “concordam parcialmente”. 
Todavia, Currais Novos não contava, na ocasião da 
pesquisa, com uma Comissão de Farmácia e Tera-
pêutica (CFT) formalizada, o que pode implicar em 
medicamentos inseridos na LME sem os critérios 
de qualidade, segurança e efetividade estabelecidos 
pela OMS (21).

A seleção de medicamentos é um processo 
de escolha baseado em critérios técnicos, epide-
miológicos e econômicos realizada por uma CFT 
e com divulgação dos critérios utilizados para in-
clusão/exclusão de medicamentos. A CFT possibi-
lita elaboração de listas de medicamentos coesas, 
com base no perfil de morbimortalidade local e 
na RENAME, sem presença de medicamentos de 
utilidade questionável, duplicidade de tratamentos 
sem significativa vantagem entre eles e inclusão 
de medicamentos essenciais para algumas terapias 
especializadas. Estas ações impactam positivamen-
te para assistência farmacêutica e usuários, como 
otimização da logística da farmácia e redução da 
exposição de pacientes a fármacos com poucas evi-
dências científicas sobre segurança (22,23).

Na perspectiva econômica, há ganhos signifi-
cados para o sistema de saúde, como demonstrado 
por Mato Grosso, que após a criação de sua RES-
ME promoveu uma economia anual de 53,1%, 
aproximadamente, R$ 6.222.196,90 aos cofres pú-
blicos ao evitar gastos que resultariam em elevação 
desnecessária do custo do tratamento, sem necessa-
riamente contribuir com ganhos terapêuticos (24).

A baixa participação dos prescritores no pro-
cesso de elaboração da LME corrobora estudo 
brasileiro que constatou que apenas 15% de seus 

entrevistados já participaram deste processo e 
72,8% desconhecem como proceder para incluir/
excluir medicamentos. Quanto aos profissionais 
que conhecem os procedimentos para mudanças 
na lista, 76,5% já o fizeram, todavia apenas 54,8% 
sob orientação de artigos científicos. Este fato é 
preocupante, visto que a seleção dos medicamentos 
deve ser fundamentada em dados científicos e estu-
dos com evidências bem definidas (21).

Um estudo sob responsabilidade da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) para in-
vestigar a influência da promoção de medicamen-
tos nos processos de assistência farmacêutica dos 
serviços públicos de saúde do Sistema Único de 
Saúde (SUS) constatou que 23% das solicitações 
de compras de medicamentos não padronizados ou 
que não constam das listas oficiais podem ser in-
fluenciadas pela indústria farmacêutica, 37,7% dos 
prescritores alegaram que podem ser influenciados 
por propagandas e 64,9% consideram as informa-
ções da propaganda para escolher um medicamen-
to no ato da prescrição (25), o que pode justificar, 
em parte, o constatado em Currais Novos quanto 
à realização de mudança na LME por prescritores 
orientada por artigos científicos.

Quanto à presença de protocolos de uso de 
medicamentos em consultórios, a maioria afirmou 
que não os possui (58,82%) ou não sabe (14,72%), 
totalizando 73,54% de entrevistados que não utili-
zam essas ferramentas; contudo, uma outra pesqui-
sa constatou que metade de seus médicos (49,9%) 
(21) possuíam algum formulário terapêutico ou de 
consensos, diretrizes clínicas ou linhas de cuidado 
nos consultórios das UBS.

Estes documentos constituem orientação para 
profissionais de saúde na tomada de decisão, como 
medicamento a se prescrever, exame diagnóstico 
solicitar, tempo que o paciente deve ficar inter-
nado ou especialidade médica a ser referenciado, 
resultando em melhora na qualidade do cuidado 
de saúde ao paciente e orientação adequada na 
alocação de recursos na assistência à saúde. Al-
gumas possíveis causas da não utilização destas 
fontes são rigidez na aplicação a pacientes indi-
viduais, recomendações muito simplificadas ou 
“livro de receitas”, redução da autonomia médica, 
desconhecimento sobre determinado protocolo, 
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falta de familiaridade, falta de confiança nas evi-
dências que suportam o protocolo ou no órgão que  
o produziu (26).

Outra fonte de auxílio na tomada de decisão 
terapêutica é o Centro de Informação sobre Me-
dicamentos (CIM). A maioria dos participantes 
(94,12%) desconhecia este serviço, consequente-
mente, o número de profissionais que o buscou foi 
irrisório (2,94%) (Tabela 3), o que corrobora vários 
estudos 1,1% (27), 3,2% (28) e 7,14% (29) para 
categoria médica. O CIM fornece informação cri-
ticamente avaliada, contribuindo para promoção 
de uso racional de medicamentos (30). O Hospital 
Regional Mariano Coelho, localizado em Currais 
Novos, RN, instalou este Serviço em 2017 (28), 
entretanto, mesmo com este cenário positivo, pode 
estar acontecendo uma falha na divulgação e/ou 
aproximação deste junto à atenção básica.

A adoção da Denominação Comum Brasilei-
ra (DCB) foi citada por pouco mais da metade de 
nossos entrevistados (52,94%) como conduta nas 
prescrições, o que corrobora outros estudos de ava-
liação de prescrições na atenção básica no Distrito 
Federal/DF (76,67%) (31) e em Caicó/RN (94,3%) 
(32). Contudo, ainda está em desacordo com a Lei 
nº 9.787/99, que determina que todas as prescrições 
médicas e odontológicas no âmbito do SUS sejam 
realizadas pela DCB ou, na sua falta, pela Denomi-
nação Comum Internacional (DCI) (33).

Dentistas são mais propensos à adoção exclu-
siva dessas nomenclaturas em suas prescrições, 
como sugeriu uma pesquisa realizada em Caicó, 
RN, encontrando 100% das prescrições aviadas por 
princípio ativo e em conformidade com REMUNE 
vigente (34). O uso da DCB/DCI facilita a educa-
ção, a informação, aumenta o acesso da população 
ao medicamento, promove sua utilização racional, 
reduz confusões entre nomes de medicamentos e 
facilita obtenção de informações a respeito de fár-
macos em literatura internacional, pois a denomi-
nação comercial varia de país para país (35).

Os prescritores relataram que, geralmente, 
eram informados sobre a disponibilidade de medi-
camentos na farmácia municipal (70,59%) e a maio-
ria considerou que esta informação estava sempre 
acessível (58,82%). Logo, quando era identificada 
falta de medicamentos, a conduta prioritária era 

analisar a possibilidade de substituição destes na 
prescrição (76,47%) (Tabela 3). Foi observada con-
cordância com um estudo anterior no que se refere 
ao conhecimento dos prescritores sobre a disponi-
bilidade dos medicamentos na farmácia municipal 
(77,4%) (36). Esse contato entre a farmácia e esses 
profissionais sobre a atualização de seu estoque é 
de suma importância, visto que grande parte dos 
municípios brasileiros sofrem com a baixa disponi-
bilidade de medicamentos essenciais, comprome-
tendo o controle do problema de saúde e a adesão 
ao tratamento (36,37).

Quanto à conduta em caso de falta de me-
dicamento no município em estudo, os achados 
(76,47%) reafirmam o constatado em um estudo 
de avaliação em nível nacional, cuja conduta mais 
prevalente era a verificação da possibilidade de 
substituição do medicamento prescrito por outro 
em estoque na farmácia municipal (77,4%), es-
tratégia mais viável para tratamento de condições 
agudas, visto que a substituição de medicamento 
de uso contínuo pode comprometer o controle da 
doença ou a adesão à terapia, impactando na efeti-
vidade do tratamento (36).

Um estudo desenvolvido em outro município 
do Seridó Potiguar mostrou que o acesso a medi-
camentos ocorria, principalmente, via farmácias 
privadas (65%) (38), o que sugere prescrição não 
conforme com a REMUME e/ou não adaptada à 
disponibilidade da farmácia.

A baixa disponibilidade de medicamentos na 
atenção primária (52,9%) é uma problemática re-
corrente no setor público, principalmente quando 
se observa a região Nordeste (46,3%) e municípios 
de pequeno porte, ficando distante dos 80% de dis-
ponibilidade de medicamentos essenciais preconi-
zados pela OMS. Os medicamentos para tratar as 
Doenças Crônicas Não Transmissíveis são os que 
mais apresentam faltas, mesmo diante da predo-
minância dessas comorbidades no perfil epidemio-
lógico, com consequentes danos nas taxas morbi-
mortalidade e capacidade resolutiva deste nível de 
atenção à saúde (36).

Quanto à distribuição de amostras grátis de me-
dicamentos aos usuários, 55,88% dos respondentes 
relataram não fazer, porém, quando este item é ana-
lisado por categoria profissional, foi constatado que 
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Tabela 3. Percepção sobre a Assistência Farmacêutica entre os profissionais de saúde na atenção primária 
do município de Currais Novos, RN, Brasil (julho de 2019 a abril de 2020)

Variável Categorias Profissionais (n) Total

Médico (a) Dentista n %

Utiliza Denominação Comum Brasileira / 
genérica para prescrever?

Sim, sempre 7 11 18 52,94

Sim, às vezes 4 4 8 23,53

Não usa. 3 3 6 17,65

Não respondeu 0 2 2 5,88

Conhece algum Centro de Informações 
sobre Medicamentos (CIM)?

Sim 1 1 2 5,88

Não 13 19 32 94,12

Já utilizou algum CIM?
Sim 0 1 1 2,94

Não 1 0 1 2,94

É informado sobre medicamentos 
disponíveis na farmácia municipal?

Sim 11 13 24 70,59

Não 2 6 8 23,53

Não respondeu 1 1 2 5,88

Quanto às informações sobre a 
disponibilidade dos medicamentos

Estão sempre 
acessíveis

9 11 20 58,82

São de forma clara e 
objetiva

7 9 16 47,06

São confiáveis 4 7 11 32,35

Na falta de medicamento no município, 
qual sua conduta?

Recomendo a 
compra

8 14 22 64,7

Possibilidade de 
substituição da 
prescrição

12 14 26 76,47

Encaminho para a 
Farmácia Popular

6 10 16 47,06

Encaminho para o 
“Aqui tem Farmácia 
Popular”

7 3 10 29,41

Disponibiliza amostras grátis de 
medicamentos para usuários

Sim 13 2 15 44,12

Não 1 18 19 55,88

Em sua opinião, usuários seguem 
corretamente a prescrição?

Sempre 0 6 6 17,65

Repetidamente 8 5 13 38,24

Às vezes 3 9 12 35,29

Raramente. 0 0 0 0

Nunca 0 0 0 0

Notifica queixas técnicas e eventos 
adversos a medicamentos?

Sim 3 2 5 14,71

Não 10 17 27 79,41

Não sei 1 1 2 5,88

Há alguma interferência política/
econômica na assistência farmacêutica e/
ou na dispensação de medicamentos?

Sim 4 3 7 20,59

Não 2 5 7 20,59

Não sei 8 12 20 58,82
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quase a totalidade dos médicos (92,86%) o faziam 
(Tabela 3), o que sugere que os médicos são mais 
requisitados que os dentistas pelos representantes 
comerciais da indústria farmacêutica. Além dis-
so, o percentual de distribuição de amostras grátis 
(44,12%) superou o constatado em nível nacional 
(32,8%) (39).

A disponibilização de amostras grátis no SUS 
vai de encontro ao uso racional de medicamento e à 
lista de medicamentos padronizados. O marketing 
por meio de amostras grátis visa fidelizar prescritor 
e usuário, promovendo necessidade de consumo, o 
que pode resultar em dificuldade de adesão ao tra-
tamento, judicialização da saúde e pressão para pa-
dronização do medicamento, mesmo que este não 
conte com evidência científica (40).

A percepção dos prescritores acerca da adesão 
dos usuários à prescrição foi um processo que nor-
malmente acontecia (55,89%) (Tabela 3). Todavia, 
outro estudo realizado em nível nacional mostrou 
apenas 2,6% como aderente ao tratamento farma-
cológico de doenças crônicas (41).

A adesão à terapia é um dos fatores primor-
diais no contexto do Uso Racional de Medicamen-
tos e a baixa adesão está relacionada, principal-
mente, a características individuais do paciente, 
doença em si, medicamentos utilizados e interação 
entre paciente e serviços de saúde (41). Desfechos 
clínicos e qualidade de vida de pacientes com do-
enças crônicas que seguem corretamente a prescri-
ção são significativamente melhores, logo o uso de 
serviços de saúde em função da exacerbação e/ou 
complicação de doenças é menor, gerando benefí-
cios econômicos a estados e/ou municípios. Sen-
sibilizar o usuário sobre danos que a doença pode 
gerar bem como peculiaridades, benefícios e riscos 
relacionados ao tratamento são estratégias que po-
dem ser desenvolvidas por profissionais da saúde 
para aumentar adesão ao tratamento (42).

Quanto à notificação de queixas técnicas e 
eventos adversos a medicamentos, que podem in-
terferir na adesão à prescrição, apenas 14,71% 
afirmaram fazê-lo (Tabela 3), o que corrobora um 
estudo de nível nacional, no qual 12,3% dos profis-
sionais de saúde haviam realizado ao menos uma 
notificação (36). As principais causas que levam ao 
distanciamento da notificação são falta de conhe-

cimento sobre a importância de notificar e como 
fazê-lo, falta de percepção e compreensão dos in-
cidentes, ausência de tradição dos profissionais de 
saúde em notificar e tempo consumido para preen-
cher a ficha de notificação (43).

A segurança de um medicamento não é abso-
luta e a notificação de eventos adversos a medica-
mentos comercializados, realizada por meio do Vi-
giMed, é imprescindível para avaliação da relação 
benefício-risco dos eventos adversos já conhecidos 
e dos que possam surgir, podendo resultar em al-
gumas ações, a depender do caso em questão, de 
publicação de alerta e cartas aos profissionais de 
saúde, alteração de bula, adoção de medidas cau-
telares e cancelamento do registro sanitário (44).

A interferência política ou econômica na assis-
tência farmacêutica e/ou na dispensação de medi-
camentos foi uma temática sobre a qual a maioria 
preferiu não se posicionar (58,82%) (Tabela 3), o 
que pode ter correlação com o tipo de vínculo em-
pregatício, sendo a maioria via contrato, conforme 
apresentado anteriormente. O vínculo empregatício 
via contrato está pautado, em sua maioria, em inte-
resses partidários, baseado em interesses eleitorais 
e questões políticas, podendo vir a interferir em sua 
atuação profissional, visto que sua autonomia para 
resolução de problemas no território da equipe fica 
comprometida (18). Outro estudo similar identifi-
cou que seus participantes consideram que há inter-
ferência (38,5%) na assistência farmacêutica (45).

A aquisição de medicamentos na Atenção Bá-
sica é realizada por meio do Componente Básico 
da Assistência Farmacêutica, cujo financiamento é 
tripartite (União, Estados e Municípios, sendo R$ 
5,58/hab/ano repassados pela União, R$ 2,36/hab/
ano aplicados pelos estados e R$ 2,36/hab/ano pe-
los municípios) e gerenciado pela esfera municipal. 
Contudo, é observado que alguns municípios apli-
cam um valor financeiro abaixo do recomendado 
pela legislação. Podem estar relacionados a este 
fato, dentre outros, a não aplicação da contrapartida 
estadual e/ou municipal ou contrapartidas estadu-
al e/ou municipal em desacordo com a pactuação, 
acarretando em aquisições em quantidades inferio-
res à necessidade (46), deixando nítida a íntima re-
lação da política e/ou economia com o acesso aos 
medicamentos pelos usuários.
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CONCLUSÃO

O perfil dos prescritores da atenção primária 
do município de Currais Novos, RN, entre 2019 e 
2020, era predominantemente do gênero feminino, 
sem pós-graduação e que utilizava o contrato como 
vínculo empregatício.

A percepção dos prescritores acerca das ativi-
dades da assistência farmacêutica apresentou pon-
tos positivos, como o conhecimento da existência 
da LME municipal, os medicamentos selecionados 
para compor a LME e a disponibilidade dos medi-
camentos na farmácia municipal, e outros passíveis 
de melhorias, como a participação na construção 

da LME, conhecimento dos processos de inclusão/
exclusão de medicamentos na LME e notificação 
de queixas técnicas e eventos adversos a medica-
mentos, o que pode ser alcançado mediante fortale-
cimento do trabalho interprofissional.

Depreende-se, a partir dos dados deste estudo, 
a necessidade de contratação de mais profissionais 
farmacêuticos, via concurso público, para compor 
o quadro municipal, visto que são inviáveis o de-
senvolvimento e a consolidação de todas as ativi-
dades técnicos-gerenciais demandadas pela farmá-
cia, além das técnico-assistenciais, por um único 
profissional farmacêutico, via contrato provisório, 
conforme constatado à época do estudo.
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